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AO EXCELENTÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL.
Ref.: Processo n.º 0003269-66.2020.8.15.2002
URGENTE (IDOSA)

“Logo, o réu poderá, em sua resposta, suscitar todas as questões processuais que não sejam objeto de exceção, como a falta de pressupostos processuais ou de condições da ação ou a inépcia da denúncia, as quais poderão levar a sua rejeição (art. 395, I e II, CPP), razão por que o anterior ato de recebimento da denúncia não importará em preclusão para o juiz, que poderá, diante da resposta oferecida pelo acusado, rejeitar a denúncia em razão de vícios processuais”. QO NA AÇÃO PENAL 945/AP - STF.
ARACILBA ALVES DA ROCHA, qualificada, vem à presença deste d. Juízo, tempestivamente, através de seus advogados e procuradores devidamente constituídos (procuração em anexo), apresentar sua RESPOSTA À ACUSAÇÃO, nos termos dos arts. 396 e 396-A do Código de Processo Penal, consoante fundamentos a seguir declinados: 
1. SÍNTESE DO CASO
1.1 A narrativa acusatória
1. 

A defendente foi denunciada pelo suposto cometimento do crime de corrupção passiva, em sua forma majorada (art. 317, § 1º, CP), por ter, na óptica do Ministério Público, ajudado o corréu RICARDO VIEIRA COUTINHO a receber hipotética propina do também corréu DANIEL GOMES DA SILVA, em duas ocasiões.
2. 

Incialmente, para melhor compreensão da presente defesa, cabe destacar todos os trechos da narrativa acusatória que fazem menção ou descrevem as condutas atribuídas à defendente.
“(7°) ARACILBA ALVES DA ROCHA, portadora do CPF no 218.755.704-97, nascida em 17.05.52, natural de Malta-PB, filha de Maria Eulália Pereira Alves e de Joao Alves de Oliveira, domiciliada no (a) Av. Umbuzeiro, no 581, Manaíra, CEP 58038-180, cidade de Joao Pessoa/PB;

Todavia, embora os atos criminosos tenham se perpetuado por, aproximadamente, 8 (oito) anos, as condutas que serão tratadas nesta peca exordial restringem-se a concatenar a repercussão criminal do inicio da perniciosa relação entre RICARDO VIEIRA COUTINHO e DANIEL GOMES DA SILVA, ou seja, o recebimento de propina do ex-governador do Estado da Paraiba, em contrapartida a perspectiva de implementar esboço de prestação de serviço formatado pelo agente corruptor, no âmbito da Secretaria de Saúde do Sobre a Peticionária, a denúncia faz Estado da Paraíba, com a participação de LIVANIA FARIAS, NEY SUASSUNA, ARACILBA ROCHA e FABRICIO SUASSUNA. 

3.1. DO ATO DE CORRUPCAO ANTECEDENTE AO INICIO DAS ATIVIDADES ILICITAS DE DANIEL GOMES NO ESTADO DA PARAIBA – Incidência do artigo 317 do Código Penal

Como antecipado, neste item será descrito o recebimento de propina por parte do então candidato ao governo do Estado da Paraíba, RICARDO VIEIRA COUTINHO, diante da perspectivava de implementação de uma estrutura de gestão caracterizada pelo desvio de recursos públicos da saúde, operada por DANIEL GOMES DA SILVA. Evento que contou com a participação de LIVANIA FARIAS, NEY SUASSUNA, ARACILBA ROCHA e FABRICIO SUASSUNA. Pois bem, voltando a descrição dos fatos, imbuído do ilícito proposito subjacente, o ex-parlamentar acionou ARACILBA ROCHA para agendar encontro com RICARDO COUTINHO.
ARACILBA ROCHA, por sua vez, além de assessorar RICARDO, era pessoa de extrema confiança de NEY SUASSUNA, inclusive, em eventos partidários destinados a lançar o nome do então Prefeito de Joao Pessoa ao governo do Estado, ARACILBA, representando a figura de NEY, reiterava o apoio politico a RICARDO COUTINHO, tal como ocorreu no Encontro Estadual do Partido Progressista – PP, em Campina Grande, no dia 12 de novembro de 2009, quando, apos justificar a ausência do ex-parlamentar, disse, em tom de aclamação: “Estou aqui para dizer que Ney Suassuna é sim candidato ao senado ao lado do prefeito Ricardo Coutinho”5.

Portanto, a SETIMA DENUNCIADA era a interlocutora perfeita entre o ex-senador e o então candidato ao governo do Estado.
Ato contínuo, ARACILBA ROCHA contatou LIVANIA FARIAS, assessora de RICARDO COUTINHO, até que, finalmente, o encontro fora viabilizado. 
3.1.3. Do pagamento de propina a RICARDO COUTINHO

Na data prevista, DANIEL GOMES DA SILVA deslocou-se do Rio de Janeiro, sendo recepcionado, nesta Capital, por FABRICIO SUASSUNA, LIVANIA FARIAS e ARACILBA ROCHA – estas, "assessoras" do então candidato, enquanto que o primeiro, na condição de filho e empresário, representava NEY SUASSUNA, que precisava tomar conhecimento acerca da concretização da parceria. Em seguida, o grupo se dirigiu a um hotel onde RICARDO COUTINHO estava hospedado, preparando-se para um debate na TV, que ocorreria naquela noite. Durante o encontro, apos conversa inicial sobre o panorama de serviços que poderiam ser desenvolvidos, RICARDO COUTINHO demonstrou interesse e informou a DANIEL GOMES DA SILVA que, caso fosse eleito, trabalhariam juntos em projetos na área de saúde, em razão da expertise demonstrada pelo colaborador naquela seara6, porem, criou uma “condicionante, na medida em que disse que precisava levantar recursos para a campanha ao Governo do Estado, que estava em momento de ebulição”.

Por sua vez, DANIEL GOMES, compreendendo o teor dessa contrapartida, erigida como condição previa a implementação de um negocio que se projetava como escuso e altamente lucrativo, aceitou a proposta e, naquele mesmo dia (precavido por NEY SUASSUNA), entregou a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em espécie, a RICARDO COUTINHO, pelas mãos de LIVANIA FARIAS, na presença de ARACILBA ROCHA e de FABRICIO SUASSUNA.

O numerário foi repassado no interior de um veiculo estacionado em frente ao predito o hotel.

Por conseguinte, dias apos, apurado o resultado do 2º Turno das Eleições de 2010, RICARDO VIEIRA COUTINHO foi eleito Governador do Estado da Paraíba por uma maioria absoluta de 53,7% dos votos validos7. Todavia, agregado a vitória nas urnas, alguns compromissos de campanha restaram pendentes. Havia necessidade de obter recursos para cobrir as despesas que foram contraídas para permitir a instalação e projeção de uma empresa que, de ha muito, desenhava-se criminosa e que, agora, iria se infiltrar no âmbito do executivo estadual. Assim, o candidato eleito determinou que DANIEL GOMES DA SILVA fosse contatado para fazer novo repasse de valores, caso contrário, a pactuação, sinalizada dias antes, não seria concretizada.

Diante disso, LIVANIA FARIAS acionou os interlocutores ARACILBA ROCHA e NEY SUASSUNA, e, novamente, entrou em contrato com DANIEL GOMES DA SILVA. Na ocasião, LIVANIA repassou a mensagem de que RICARDO COUTINHO somente manteria o compromisso com o colaborador, se um novo aporte financeiro fosse realizado, desta vez, camuflado sob a forma de doação oficial em prol do PSB (Partido Socialista Brasileiro), agremiação liderada por RICARDO COUTINHO, de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), totalizando, dessa forma, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), em propina oficial e "extra". Este evento também foi descrito por LIVANIA MARIA FARIAS, no anexo 2 da sua colaboração premiada, nos seguintes termos: RICARDO COUTINHO falou para DANIEL acertar com LIVÂNIA;  que em seguida, DANIEL e LIVÂNIA saírem juntos, e dentro do carro DANIEL lhe entregou um pacote; que não sabe a procedência do carro

utilizado por DANIEL; que esse pacote continha o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); que o pacote era um envelope branco, que até então estava dentro da mochila de DANIEL; que colocou esse pacote dentro da sua bolsa; que em seguida se separaram, e LIVÂNIA foi trabalhar no "Canal 40"; que esse foi o primeiro momento em que esteve com DANIEL; que o nome completo de DANIEL é DANIEL GOMES DA SILVA; que não é usual realizar a contagem de dinheiro nesse tipo de entrega; que no pacote havia R$200.000,00 (duzentos mil reais) mesmo; que esse dinheiro foi utilizado para pagar as contas da campanha na semana; que o dinheiro sempre ficava com ela; que mandava pagar as contas e LEANDRO quem ficava com ela; que após o término do primeiro turno, a campanha precisava de dinheiro oficial para fechar as contas; que pediu ajuda à ARACILBA, e então NEY SUASSUNA entrou em contato com DANIEL; que DANIEL informou que iria fazer um depósito de R$300.000,00 (trezentos mil reais); que ao conferir o depósito, verificou que não estava em nome do pai de DANIEL; que pessoalmente, indagou DANIEL se a pessoa cujo nome aparecia na transferência teria como justificar a disponibilidade do valor; que DANIEL lhe disse que a transferência foi feita em nome de um tio, que ganhava muito dinheiro; que a conversa sobre o depósito de R$300.000,00 se deu por telefone, por intermédio de NEY SUASSUNA; que ARACILBA foi quem fez o contato com NEY SUASSUNA”. Portanto, restou demonstrado que RICARDO COUTINHO, por duas vezes, auxiliado por LIVANIA FARIAS, NEY SUASSUNA, ARACILBA ROCHA e FABRICIO SUASSUNA (este com participação apenas no primeiro evento), solicitou e recebeu para si, direta e indiretamente, antes de assumir função publica, mas em razão dela, vantagem indevida de DANIEL GOMES, consubstanciada na quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Em relação ao envolvimento de LIVANIA FARIAS, NEY SUASSUNA, ARACILBA ROCHA e FABRICIO SUASSUNA, insta ressaltar que todos tiveram participação decisiva nos eventos de pagamento de propina, agindo com o dolo de angariar financiadores a campanha de RICARDO COUTINHO (sob a promessa de realização de contratos fraudulentos com o Estado da Paraíba) e com a perspectiva de obterem vantagem financeira, diante do êxito da libertina pactuação que se avizinhava, fato que viria a se concretizar, tanto que FABRICIO foi escalado para, justamente, acompanhar o desfecho do encontro inaugural, pois já se sabia que, se o cenário projetado pelo grupo fosse positivo, o pai deste ultimo agente teria condições de barganhar retorno de capital.

DANIEL GOMES DA SILVA descreveu, em minucias, como ocorreram as tratativas para fraudar a escolha da CVB/RS, anexo 5 de sua colaboração:
“Em 2011, com o início da gestão de RICARDO COUTINHO na Paraíba, eu comecei a procurar LIVÂNIA FARIAS e ARACILBA ROCHA para tratar dos projetos na área da saúde como havíamos combinado”. No mês de maio de 2011, houve uma greve de médicos cirurgiões gerais no HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO LUCENA, na cidade João Pessoa, ocasião em que fui acionado para tentar solucionar o problema. ARACILBA ROCHA:
• CRIME DE CORRUPCAO PASSIVA. Artigo 317, § 1°, do Código Penal. ARACILBA auxiliou RICARDO COUTINHO nos eventos de recebimento de propina, em 2010, por parte de DANIEL GOMES. Nesse sentido, a RÉ era pessoa interposta entre NEY SUASSUNA e RICARDO COUTINHO, tendo participação sobressalente nos dois eventos de pagamento de valores, inclusive, no primeiro deles, agendou a reunião, recebeu DANIEL GOMES e esteve presente no ato de adimplemento da propina. Na segunda oportunidade, facilitou o contato entre LIVANIA FARIAS e DANIEL DANTAS, ciente da solicitação da nova propina. No inicio de 2011, ARACILBA foi procurada pelo colaborador DANIEL GOMES para concretizar o projeto criminoso na seara da saúde, conforme havia combinado com o líder maior da organização criminosa, RICARDO COUTINHO59. Como se não bastasse, mesmo apos ter "rompido" politicamente, em 2014, com o RICARDO COUTINHO, a presente denunciada, aspirando uma cadeira na Assembleia Legislativa local, ainda foi agraciada com valores oriundos do “caixa de propina” do governo do Estado da Paraiba60. ARACILBA ROCHA, outrossim, integrou e se beneficiou da empresa delituosa em testilha nos anos seguintes (2016), dada a natureza difusa da organização, principalmente através dos denunciados NEY SUASSUNA e DANIEL GOMES, de acordo com o trecho das auto declarações deste ultimo (anexo 67) e com o dialogo via Whatsapp fornecido por ele em sua colaboracao61 62. 7. ARACILBA ROCHA: Artigo 317, § 1°, do CP (duas vezes), combinado com os artigos 29 e 69 do Estatuto Repressivo Pátrio;”(Sic)”.
3. 

A transcrição de parte da narrativa acusatória, especialmente no que diz respeito a ARACILBA ROCHA revela uma visão monocular do Ministério Público, o qual imputa aquela uma responsabilidade penal por ter, na sua óptica, participado de eventos que seriam entregas de propinas, porquanto agiu com dolo de angariar financiadores para a campanha de RICARDO COUTINHO e, por tal motivo, foi denunciada por corrupção passiva do art. 317 do Código Penal, combinado com a causa de aumento prevista no seu parágrafo primeiro.
4. 

Eis o resumo da denúncia, no que tange à defendente. 

2. DA INÉPCIA DA DENÚNCIA
2.1 A violação manifesta ao art. 41 do Código de Processo Penal e o consequente cerceamento ao direito de defesa.
5. 

Um dos objetivos da presente defesa é demonstrar a inépcia da denúncia ofertada pelo Ministério Público já que as condutas narradas na inicial acusatória, no que toca à defendente, não são crimes! 

6. 

O delito pelo qual se requer condenação da defendente é o seguinte:
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem.” 

§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional.
7. 

É prosaico que o crime de corrupção passiva, inserido dentro do Título XI, do Código Penal, que trata dos crimes contra a Administração Pública, pressupõe que o sujeito ativo do delito seja funcionário público, i.e., manibus scelus suum.

8. 

Todavia, à época dos fatos, ARACILBA ROCHA não possuía qualquer vínculo com a Administração Pública. Exercia, em verdade, apenas atividade privada, tanto que o Ministério Público, apesar de acusá-la de ter cometido crime próprio de funcionário público, não descreveu qualquer ato inerente à função pública supostamente exercida por ela.
9. 

Conclui-se, afinal, que a defendente não poderia sequer figurar como sujeito ativo do crime em testilha, já que não era nem poderia ser considerada funcionária pública, para efeitos penais e extrapenais.
10. 

Como dito acima, à época dos fatos imputados à defendente, qual seja, entre meados de julho a dezembro de 2010, ARACILBA era a responsável pela agenda do então candidato ao governo do Estado RICARDO COUTINHO, de modo que realizava apenas atividades privadas, fato notório, consistentes em canalizar para si todos os compromissos que envolviam a presença do candidato, conforme amplamente divulgado pela imprensa paraibana à época. Veja-se:
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Aracilba Rocha sera a nova secretaria das Finangas no governo de Ricardo.

Aracilba foi secretéria de Ricardo Coutinho durante a sua
primeira gestéo como prefeito de Jodo Pessoa

O governador eleito Ricardo Coutinho (PSB) vai anunciar na
tarde desta terca-feira (21) a executiva Aracilba Rocha como
anova secretéria de Financas na sua gestéo. Na ocasido o
socialista divuiga ainda os novos secretérios de
Planejamento, Receita, Administragéo e Controladoria Geral.

Aracilba foi secretaria de Ricardo Coutinho durante a sua primeira gestéo como prefeito de Jodo
Pessoa. A engenheira tem forte ligagao com o ex-senador Ney Suassuna, mas se tomou pessoa
de confianca do novo govemador. Nas eleicées deste ano ficou responsavel pela agenda da
campanha, percorrendo o Estado a0 lado do entdo candidato a0 Governo da Paraiba




11. 

É bem verdade que a defendente exerceu, antes e depois dos fatos, vários cargos e funções públicas, contudo, repita-se, ao tempo dos fatos narrados na inicial acusatória ela estava fora do serviço público.
12. 

No final do ano de 2009, até o dia 30 de abril de 2010, por exemplo, exerceu o cargo de Secretária Adjunta da Receita de João Pessoa, conforme documentação abaixo.
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13. 

Após deixar o município de João Pessoa, a defendente só voltou a exercer função pública no início do ano de 2011, quando fora nomeada Secretária de Finanças do Estado da Paraíba, cargo que ocupou até o mês de abril de 2014. Veja-se:
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Ato Governamental n° 0012 Jodo Pessoa, o2 de janeiro de2011

¢ O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA,
no uso das atribuigdes que lhe confere o art. 86, inciso I, da Constitui¢do do
Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9° inciso II, da Lei
Complementar n® 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei n° 8.186, de 16
de margo de 2007,

RE S OLYV E nomear ARACILBA ALVES DA
ROCHA, para ocupar o cargo de provimento em comissio de Secretario de
Estado das Finangas, Simbolo CDS-1.

RICARDO VIEIRA COUTI
Governador

Certifico, para os dovidas fins, que este
ATO GOVURHAMENTAL foi publicada no DOE,

Nesta Dala, 67 20
Love S

Geréncia Executiva de Registro di \A’

Legislagao da Casa Civl 4o Goverramey.
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14. 

A denúncia repita-se, não imputa à peticionária nem mesmo a sinalização de algum agir estatal, alguma atuação na estrutura de funções que poderia estar exercendo; ela não diz – porque não consegue – que a peticionária sequer tentou, fez ou deixou de fazer alguma coisa em razão de uma função pública, simplesmente porque nenhuma função/cargo exercia.
15. 

Enfim, não há dúvidas que a defendente não ostentava cargo ou função pública, à época dos fatos. 
16. 

Mesmo reconhecendo a possibilidade de se admitir, no crime de corrupção passiva a participação do particular, este teria de induzir, instigar ou auxiliar o funcionário público corrupto a cometer tal infração, a teor do disposto no art. 29, do CP, de modo que haveria necessidade, na narrativa acusatória, de como se deu a comunicabilidade das condições de caráter pessoal elementares do tipo penal.
17. 

Não é o caso dos autos, pois mesmo que se admita que a denúncia tenha tratado a Peticionária como partícipe ou coautora (por meio de concurso de pessoas), o que não está claro, o MP não cuidou de descrever de que forma a defendente teria induzido, instigado ou auxiliado os demais denunciados a consumarem os dois crimes de corrução passiva. 

18. 

E o pior, a denúncia também não descreveu quem, na época, supostamente ostentava função pública, pois só depois de constatado tal fato é que se poderia descrever a relação de causalidade entre a função exercida pelo(s) corréu(s) e o(s) fato(s) imputado(s), sob pena de não se falar em corrupção passiva. 
19. 

O que se vê, Excelência, é que a denúncia se baseia em meras conjecturas, que, com a devida vênia, não servem para subsidiar a presente imputação penal em desfavor da defendente. 

20. 

Bastava que a acusação descrevesse, ainda que minimamente, de que forma ARACILBA ROCHA teria aderido a qualquer acordo supostamente espúrio ocorrido; como teria auxiliado o(s) codenunciado(s) na prática da corrupção (solicitando ou recebendo vantagem indevida), ou mesmo incentivado psicologicamente alguns dos codenunciados a mercantilizarem atos de ofício.
21. 

Diante disso, indaga-se: como imputar coautoria à defendente sem descrever como se deu a colaboração consciente e voluntária (dolo), a ação conjunta entre os demais coautores, além de um plano prévio e comum, como, v.g., a distribuição de funções na prática do ato ilícito em testilha? 
22. 

Do modo em que se encontra, a denúncia oferecida em relação à defendente não narra satisfatoriamente a conduta delituosa que lhe fora, violando, portanto, a regra do art. 41, do CPP, de modo que deve este d. Juízo considerá-la inepta, rejeitando-a de plano.
23. 

Não bastasse tudo isso, a denúncia indica que os crimes (formais) de corrupção passiva imputados à defendente teriam ocorrido em duas ocasiões: 
23.1.

 a primeira, no instante em que RICARDO COUTINHO teria solicitado a DANIEL a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 
23.2. 

a segunda, no momento em que LIVÃNIA teria solicitado a DANIEL, no aeroporto de Brasília, a quantia de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para pagamento de custos extras da campanha, por suposta ordem de RICARDO COUTINHO. 

24. 

Pelo que se pode extrair da narrativa acusatória, a única forma que esta encontra para tentar vincular o agir privado da defendente é o fato de denominá-la “assessora de RICARDO COUTINHO”, já que este é considerado o personagem que mais teria se beneficiado com os atos de corrupção no contexto da Operação Calvário.

25. 

Apesar de assessorá-lo tão somente na agenda de campanha, isso não induz que a defendente gozaria de alguma função pública, muito menos que teria concorrido para o cometimento de algum delito.
26. 

Desse modo, é imprescindível para o seu correto recebimento que a exordial traga consigo uma adequação típica escorreita dos fatos ao tipo penal, subsumindo aquele a este, i.e., seria necessário que a denúncia descrevesse, de forma objetiva, com base no art.41, do CPP, algum ato praticado pela defendente que sugerisse a adesão dela a qualquer um dos verbos típicos do crime analisado. 
27. 

Com a máxima vênia ao trabalho desenvolvido pelo Ministério Público, por sua fração especializada GAECO, pecou, neste aspecto o Estado Acusador para com o seu dever de fazer uma justa acusação, pois não é possível identificar os elementos fáticos do caso concreto que permitam à defesa delimitar e individualizar as condutas imputadas à defendente.

28. 

Essa condição inviabiliza o direito de defesa, mormente porque se estará a defender-se de presunção e conjecturas.
29. 

Em verdade, nesse ponto, o dever ministerial deveria ter consistido em deixar de acusar a defendente, já que ausentes os elementos estruturais que comporiam o tipo penal imputado a ela, impondo-lhe um ônus (que sobre ela não recai) de provar a sua inocência.

30.

E, nesse contexto, não cabe falar sobre o princípio do in dubio pro societate, data vênia, haja vista que não se vislumbra nenhuma dúvida, mas sim a certeza de que as condutas atribuídas à peticionária não constituem o crime imputado.

31. 

Enfim, a questão central do presente caso é justamente o fato evidente de que nenhuma conduta da defendente, descrita na denúncia, se amolda à ideia de conduta inerente à função pública. 
32. 

Com isso, não é objetivo da defendente obter, de plano, uma decisão absolutória, mas que a denúncia seja considerada inepta para, se necessário, seja refeita de acordo com o CPP e a CF.
33. 

Dessa forma, conclui-se estar comprovada, de plano, a inépcia da denúncia.
34. 

Por derradeiro, neste tópico, outro fato que merece ser realçado, diz respeito ao pedido feito pelo Ministério Público no sentido de que Vossa Excelência arbitre o dano mínimo causado, na forma do artigo 387, caput e IV, do Código de Processo Penal, a ser revertido em favor do ESTADO DA PARAÍBA.
35. 

Para o Ministério Público o prejuízo causado pelos réus no processo equivaleria a R$ 6.597.156,19 (seis milhões, quinhentos e noventa e sete mil, cento e cinquenta e seis reais e dezenove centavos), “correspondente ao quantum que foi desviado ilicitamente do tesouro estadual pelos acusados, sendo R$ 4.100.737,24 (quatro milhões, cem mil, setecentos e trinta e sete reais e vinte e quatro centavos) referentes ao pagamento indevido da taxa de administração; e R$ 1.408.335,47 (um milhão, quatrocentos e oito mil, trezentos e trinta e cinco reais e quarenta e sete centavos) vinculado aos pagamentos por bens e serviços não fornecidos, ambos circunscritos ao Contrato de Gestão n° 01/2011; e R$ 1.088.083,48 (um milhão, oitenta e oito mil, oitenta e três reais e quarenta e oito centavos) arraigado ao desvio de recursos do Contrato de Gestão n° 61/2012, como forma de se viabilizar o efeito da condenação previsto no art. 91, inciso I, do Código Penal”.
36. 

Diante disso, questiona-se: Por que o Ministério Público aduz que os crimes cometidos pela defendente teriam causado o suposto prejuízo de R$ 500.000,00 ao “erário”, valor que serviu, inclusive, para que este juízo determinasse o bloqueio de todos os seus bens por meio do processo cautelar de sequestro nº 0003378-80.2020.815.2002, sem atribuir tal valor como o dano mínimo causado pelos supostos crimes aqui debatido?
37. 

É incompreensível, porque incongruente em si mesmo, com todo o respeito.
38. 

Não bastasse tudo isso, pelo que narrou o MP, a defendente teria causado prejuízo ao erário, entretanto, não descreve uma só linha para indicar que o dinheiro dispendido pelo colaborador DANIEL GOMES possuía origem que não fosse privada.
39. 

Então, Excelência, como falar em prejuízo ao erário?

40. 

Enfim, assentadas essas premissas, tem-se o seguinte panorama:

40.1. 

Não há a elementar fundamental para que o recebimento, ajuda ou solicitação feita a DANIEL GOMES no ano de 2010, por parte de outros denunciados, sem indicar a participação da defendente, se subsuma ao tipo penal previsto no art. 317, § 1º, do CP, crime próprio, mormente porque a ela não era servidora pública, e, por consequência lógica, não tinha como retardar ou praticar ato de ofício, sendo forçoso reconhecer que essa qualidade funcional é indispensável para a consumação do delito apontado;
40.2. 

Com a devida vênia, não dá para se extrair, ainda que com viés global e expansionista, que o fato de ser responsável pela agenda de campanha – que não pode sequer denominar-se função, uma vez inexistente o desempenho de atribuições públicas – um conceito ontológico, tampouco fictício, de funcionário público na interpretação do art. 327, do CP;
40.3. 

Quanto aos valores doados por DANIEL GOMES, no ano de 2010, poder-se-ia dar destinação jurídica diversa – jamais corrupção passiva – v.g. uma contabilidade paralela de campanha; um ato executório, por exemplo, de lavagem de dinheiro, cuja imputação não foi feita, ou um ato preparatório para o cometimento de vários ou um único crime, de corrupção ou não, de modo que essa conduta não caracterizaria a corrupção descrita no art. 317, § 1º, do CP, no que toca à defendente;
40.4. 

A acusação é clara ao indicar que RICARDO COUTINHO e LIVÂNIA FARIAS, repita-se, sem indicar a participação da defendente, foram os codenunciados que supostamente fizeram a solicitação indevida ao DANIEL GOMES, de modo que tal conduta não poderia ser estendida à ela, em respeito ao princípio constitucional da intranscendência ou da pessoalidade. 
41. 

Frente a todas essas considerações, roga-se a Vossa Excelência que declare a inépcia da denúncia em relação à defendente.

3. DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
3.1. Inexistência de indícios mínimos de autoria e materialidade nas condutas narradas pelo Ministério Público à defendente que se subsumam ao crime de corrupção passiva.
42. 

A denúncia ora discutida foi recebida contra a defendente pelo fato de que esta, segundo o Parquet, seria interposta pessoa entre NEY SUASSUNA e RICARDO COUTINHO, e, além disso, teria tido participação relevante nas duas situações em que DANIEL GOMES, empresário do ramo da saúde, domiciliado no Rio de Janeiro e Réu/Colaborador, doou para a campanha de RICARDO COUTINHO, então candidato a governador da Paraíba, no ano de 2010, o valor de R$ 500 mil reais, divididos em duas partes e contextos, que já foram explicitados anteriormente. 
43. 

Para delimitar a acusação, o Ministério Público a dividiu em três partes, dentre as quais apenas a primeira é que descreve os fatos objeto da acusação em relação à defendente, que indicam o início das tratativas realizadas por DANIEL e o ex-governador RICARDO COUTINHO, antes e logo após a eleição de 2010.

44. 

Do ponto de vista do MP, o objetivo das tratativas citadas era o recebimento de propina por parte do ex-governador RICARDO COUTINHO, a fim de implementar um modelo de gestão corrupta na área da saúde, formatados pelo corrupto(r)confesso DANIEL GOMES.

45. 

Nesse contexto ressaltado, o MP aduz que houve a participação da defendente e, em virtude disso, imputou-lhe a prática do crime de corrupção passiva majorada, por duas vezes, em concurso material, na forma do art.69 do CP.
46. 

Pois bem. Como será esmiuçada a acusação, bastará uma simples leitura da peça acusatória para compreender a malsucedida intenção do Ministério Público em narrar as condutas outorgadas à defendente, posto que inexistem em relação a esta, elementos mínimos para o prosseguimento do presente processo penal.
3.2. Da primeira narrativa de ato de corrupção imputado à defendente.
47. 

Incialmente, a denúncia descreve como se deu a chegada de DANIEL GOMES na Paraíba, especificando quem foi o responsável por lhe convidar, propor negócios etc.

48. 

Depois disso, o MP, com base na colaboração premiada do próprio DANIEL (ANEXO 67), ressaltou as tratativas deste com NEY SUASSUNA, ex-senador pelo Estado da Paraíba, amigo íntimo e vizinho, cuja relação pessoal permitia conversas sobre negócios, sobretudo pelos encontros “costumeiros” na casa do ex-parlamentar paraibano, para participar de churrascos, jantares e jogos de “cartas buraco”, além de viagens de lazer, em família, como a que ocorreu para Argentina com o fim de assistir ao show da banda irlandesa U2. 
49. 

Logo após, o MP descreve (abaixo) uma suposta interpelação feita por NEY a DANIEL acerca do interesse deste em fazer negócios na Paraíba, a pretexto de ter amizade com o candidato RICARDO, que, diga-se de passagem, havia renunciado ao cargo de Prefeito de João Pessoa, em 31 de março de 2010, mas que, na oportunidade, teria grandes chances de ser eleito governador na eleição de 2010.
“Nesse contexto, em certa oportunidade, no ano de 2010, NEY SUASSUNA interpelou se DANIEL GOMES tinha interesse em “fazer negócios” na Paraíba, afirmando ser muito amigo de RICARDO COUTINHO, então candidato ao Governo e que, na sua visão, tinha grandes chances de vencer o pleito eleitoral (2010). Adiantou que, mesmo na hipótese de derrota nas urnas, RICARDO COUTINHO ainda manteria o domínio (poder) sobre a Prefeitura de Joao Pessoa/PB, de modo que ainda assim subsistiria a oportunidade de empreender na Paraíba.”

50. 

Segundo o MP, NEY SUASSUNA teria sido a primeira pessoa a fazer proposta(s) para DANIEL GOMES empreender negócios na Paraíba, se valendo da suposta amizade que nutria com o candidato RICARDO COUTINHO, que tinha muita força na prefeitura da Capital paraibana e ainda teria chance de vencer o pleito eleitoral de 2010.

51. 

Além disso, pela denúncia, cujo trecho segue abaixo, NEY SUASSUNA foi a pessoa que teria prometido agendar o primeiro encontro entre DANIEL GOMES e RICARDO COUTINHO, bem como teria sido o responsável por fazer a recomendação a DANIEL GOMES no sentido de que este apresentasse aquele um “projeto de serviço”, além de sugerir que DANIEL GOMES se inteirasse das necessidades de RICARDO COUTINHO. Vejamos:
“Confirmado o interesse, NEY SUASSUNA prometeu agendar encontro com o então candidato ao Governo do Estado. Na oportunidade, além de apresentar o “projeto de serviço”, o ex-senador recomendou que DANIEL GOMES se inteirasse sobre o que RICARDO COUTINHO “precisaria” para a campanha”. 

52. 

Ato contínuo, o MP atestou que a intenção de NEY em promover a interlocução entre DANIEL GOMES E RICARDO COUTINHO teria sido feita com o escopo de obter vantagem ilícita, na perspectiva de que DANIEL GOMES implementasse, na saúde paraibana, um modelo corrupto de gestão, tanto é assim que o MP acusa NEY SUASSUNA de ter se beneficiado financeiramente logo após DANIEL GOMES começar a “operar” na Paraíba. Veja-se:
“Perspicaz, NEY SUASSUNA, ao tentar promover a interlocução entre DANIEL GOMES e RICARDO COUTINHO, já agia com a intenção de obter vantagem ilícita, diante da perspectiva de sucesso do escuso modelo de gestão que o colaborador se propunha a realizar no Estado da Paraíba. Fato que acabou se consolidando meses após, visto que, tão logo DANIEL GOMES passou a operar neste Estado, NEY exigiu e recebeu propina no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), mensais, além de alugueis de imóveis, em atos de corrupção que contaram com a participação de seu filho, FABRICIO SUASSUNA.”
53. 

No que tange às condutas atribuídas à defendente, o MP inicia asseverando que NEY SUASSUNA, “imbuído do ilícito propósito subjacente”, teria acionado ARACILBA ROCHA para agendar um encontro com RICARDO COUTINHO.
“Pois bem, voltando a descrição dos fatos, imbuído do ilícito proposito subjacente, o ex-parlamentar acionou ARACILBA ROCHA para agendar encontro com RICARDO COUTINHO.

54. 

Ainda na óptica do MP, ARACILBA ROCHA, aqui defendente, “além de assessorar RICARDO, era pessoa de extrema confiança de NEY SUASSUNA, inclusive, em eventos partidários destinados a lançar o nome do então Prefeito de Joao Pessoa ao governo do Estado, ARACILBA, representando a figura de NEY, reiterava o apoio politico a RICARDO COUTINHO, tal como ocorreu no Encontro. Estadual do Partido Progressista – PP, em Campina Grande, no dia 12 de novembro de 2009, quando, apos justificar a ausência do ex-parlamentar, disse, em tom de aclamação: “Estou aqui para dizer que Ney Suassuna é sim candidato ao senado ao lado do prefeito Ricardo Coutinho”5. Portanto, a SETIMA DENUNCIADA era a interlocutora perfeita entre o ex-senador e o então candidato ao governo do Estado. Ato continuo, ARACILBA ROCHA contatou LIVANIA FARIAS, assessora de RICARDO COUTINHO, ate que, finalmente, o encontro fora viabilizado.”
55. 

Então, Excelência(s), para o Parquet, ARACILBA ROCHA teria sido responsável por viabilizar o encontro entre DANIEL GOMES DA SILVA e RICARDO COUTINHO.

56. 

Entrementes, não deixa claro se o fato de supostamente ter viabilizado o encontro referido, se subsume à conduta típica descrita no art. 317, § 1º, do CP. 
57. 

Também não especificou se ARACILBA ROCHA sabia, anuiu e/ou condescendeu com as tratativas espúrias, em tese, realizadas por DANIEL GOMES E RICARDO COUTINHO.
58. 

Caso o MP tenha concluído como típico, antijurídico e culpável (fumus commissi delicti) o fato de a defendente ter viabilizado o encontro entre DANIEL GOMES e RICARDO COUTINHO, deveria informar, pelo menos, de que forma ela poderia saber que a reunião agendada e realizada seria para tratar de corrupção futura, já que o próprio Ministério Público da Paraíba só ficou sabendo da referida corrupção, instaurada na Paraíba, após o término dos 8 (oito) anos do governo RICARDO COUTINHO, e mais, só após a colaboração feita por DANIEL GOMES e outros perante o GAECO do Rio de Janeiro.

59. 

É importante ressaltar, a título de informação, que, naquele instante, o então candidato RICARDO COUTINHO não era sequer o favorito a ganhar as eleições, pelo contrário, “até o dia 3 de outubro, todas as pesquisas de intenção de voto apontavam a vitória em primeiro turno do candidato e governador do estado, José Maranhão (PMDB)”.
.
60. 

Também sobreleva esclarecer que, apesar de a denúncia falar em corrupção após o início dos serviços prestados pela CRUZ VERMELHA DO BRASIL - FILIAL DO RIO GRANDE DO SUL (CVB/RS), chefiada - informalmente - por DANIEL GOMES, aqui na Paraíba, as condutas imputadas à defendente dizem respeito a, tão somente, atos praticados antes e depois das eleições de 2010, logo, antes de RICARDO COUTINHO assumir o cargo de governador e, consequentemente, da contratação da referida CVB/RS.

61. 

Também não se pode olvidar que o próprio DANIEL GOMES DA SILVA deixou claro, em sua colaboração premiada, citada na denúncia, que ARACILBA ROCHA, ora Peticionária, não intermediou acordo algum com ele, nem muito menos lhe pediu recursos financeiros, conforme se extrai de parte do que ele falou no Anexo 5 da sua colaboração, citado na inicial acusatória:

“No segundo semestre de 2010, o meu amigo pessoal e ex-senador da República NEY ROBINSON SUASSUNA entrou em contato para me perguntar se eu teria interesse em apoiar financeiramente a campanha eleitoral do então candidato ao governo do estado da Paraíba, RICARDO COUTINHO. À época, ele afirmou que poderia marcar uma reunião na Paraíba para eu conhecer RICARDO COUTINHO e me inteirar sobre o que ele estava precisando para a campanha. Eu concordei e, depois de alguns dias, recebi o contato do empresário FABRÍCIO SUASSUNA, filho de NEY SUASSUNA, que me informou a data da reunião por ele agendada com RICARDO COUTINHO”. (destacamos).

63.  
A acusação também faz menção ao fato de a defendente ter sido corresponsável por receber DANIEL GOMES em João Pessoa e levá-lo ao encontro de RICARDO COUTINHO e que, na referida reunião, RICARDO COUTINHO teria demonstrado interesse no “projeto” apresentado por DANIEL GOMES, conquanto tivesse afirmado que, caso eleito, laborariam juntos, mas que, no momento, apenas precisava de recursos para campanha. Veja-se:
“Na data prevista, DANIEL GOMES DA SILVA deslocou-se do Rio de Janeiro, sendo recepcionado, nesta Capital, por FABRICIO SUASSUNA, LIVANIA FARIAS e ARACILBA ROCHA – estas, "assessoras" do então candidato, enquanto que o primeiro, na condição de filho e empresário, representava NEY SUASSUNA, que precisava tomar conhecimento acerca da concretização da parceria. Em seguida, o grupo se dirigiu a um hotel onde RICARDO COUTINHO estava hospedado, preparando-se para um debate na TV, que ocorreria naquela noite.

Durante o encontro, após conversa inicial sobre o panorama de serviços que poderiam ser desenvolvidos, RICARDO COUTINHO demonstrou interesse e informou a DANIEL GOMES DA SILVA que, caso fosse eleito, trabalhariam juntos em projetos na área de saúde, em razão da expertise demonstrada pelo colaborador naquela seara6, porém, criou uma “condicionante”, na medida em que disse que precisava levantar recursos para a campanha ao Governo do Estado, que estava em momento de ebulição.

63. 

De fato, ARACILBA ROCHA, juntamente com LIVÂNIA FARIAS e FABRÍCIO SUASSUNA, recepcionaram DANIEL GOMES na chegada deste em João Pessoa, bem como o levou ao hotel em que RICARDO COUTINHO estava para que eles se reunissem.
64. 

Também é verdade que a defendente não participou da reunião, motivo pela qual a denúncia silencia sobre esse ponto importantíssimo, tampouco ficou sabendo por terceiros o conteúdo do encontro, principalmente sobre a informação de que RICARDO COUTINHO teria deixado claro para DANIEL GOMES que precisava de recursos para campanha e que possuía interesse no “projeto” dele.

65. 

Como se vê, o trecho deixa evidente que, se houve solicitação de vantagem indevida, esta foi feita, exclusivamente, por RICARDO COUTINHO diretamente a DANIEL GOMES, sem qualquer interferência da defendente.
66. 

Portanto, o primeiro crime de corrupção descrito pelo MP, em tese, teria se consumado no instante da solicitação feita, ainda que de forma subliminar, por RICARDO COUTINHO
67. 

Após a suposta solicitação feita por RICARDO COUTINHO, o MP transcreve que DANIEL GOMES teria captado a mensagem (subliminar) do então candidato, para, então, decidir-lhe doar a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cujo trecho é primordial a transcrição. Vejamos:

“Por sua vez, DANIEL GOMES, compreendendo o teor dessa contrapartida, erigida como condição previa a implementação de um negócio que se projetava como escuso e altamente lucrativo, aceitou a proposta e, naquele mesmo dia (precavido por NEY SUASSUNA), entregou a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em espécie, a RICARDO COUTINHO, pelas mãos de LIVANIA FARIAS, na presença de ARACILBA ROCHA e de FABRICIO SUASSUNA. O numerário foi repassado no interior de um veículo estacionado em frente ao predito o hotel. ”

68. 

Perceba Exa., que no trecho citado alhures, o Ministério Público descreve que RICARDO COUTINHO teria solicitado a vantagem indevida. Neste, afirma que DANIEL GOMES teria dado a vantagem indevida.
69. 

Dessa forma, diante (exclusivamente) da narração descrita na denúncia, em relação ao primeiro crime de corrupção imputado à defendente, ficou evidenciado que o MP não descreveu, minimamente, qualquer conduta aparentemente típica que aquela tenha praticado, ainda que sob a forma de participação.
70. 

Pelo contrário, deixou evidenciado que a corrupção, se realmente existiu, foi praticada unicamente por RICARDO COUTINHO.
71. 

Um detalhe importante não pode ser esquecido, é o fato de o MP ter feito questão de realçar que o dinheiro, objeto da solicitação feita por RICARDO COUTINHO, não teria sido recebido por este, mas por LIVÂNIA FARIAS, na presença da defendente.
72. 

Ou seja, para o MP, a solicitação feita, em tese, por RICARDO COUTINHO consumou o crime e a entrega do dinheiro, por DANIEL GOMES a LIVÂNIA FARIAS, constituiu o exaurimento da conduta criminosa. 

73. 

Dessa forma, tem-se que ARACILBA ROCHA presenciou a entrega do dinheiro feita por DANIEL GOMES a LIVÂNIA FARIAS, fato que, nem mesmo em tese, constitui crime por parte da daquela, até porque o ato de corrupção, segundo a denúncia, já havia sido consumado, repita-se, no momento da solicitação feita por RICARDO COUTINHO.
74. 

Para fortificar a ausência de tipicidade da conduta imposta à defendente, a própria denúncia descreve um trecho da colaboração premiada feita por LIVÂNIA FARIAS, no qual esta esclarece, com riqueza de detalhes, como ocorreu e quem participou do primeiro ato de corrupção imputado à defendente. Vejamos:
“RICARDO COUTINHO falou para DANIEL acertar com LIVÂNIA; que em seguida, DANIEL e LIVÂNIA saírem juntos, e dentro do carro DANIEL lhe entregou um pacote; que não sabe a procedência do carro utilizado por DANIEL; que esse pacote continha o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); que o pacote era um envelope branco, que até então estava dentro da mochila de DANIEL; que colocou o pacote dentro da sua bolsa; (...) que o dinheiro foi utilizado para pagar as contas da campanha na semana; que o dinheiro sempre ficava com ela; (destacou-se)
75. 

Como se vê, a própria LIVÂNIA FARIAS testemunhou que ela mesma recebeu os R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) de DANIEL GOMES, colocou-os em sua bolsa e os utilizou para o pagamento das contas de campanha, corroborando a descrição feita pelo MP, de modo a sepultar qualquer tipicidade nas condutas narradas e atribuídas a ARACILBA ROCHA.
76. 

Está claro, por conseguinte, que a narração exposta na denúncia não descreve qualquer conduta praticada por ARACILBA ROCHA que se subsuma ao tipo do art. 317, do CP, o que denota um flagrante descompasso com o devido processo legal constitucionalmente garantido, pois este deve ser iniciado com a formulação de uma acusação que permita ao réu o exercício do seu direito de defesa, para que eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional reclamada.
77. 

Portanto, em relação ao primeiro crime de corrupção passiva majorada, foram apenas essas as condutas descritas pelo MP em relação à defendente, ou seja, não há um fato atribuído a ela que constitua o delito em análise.

3.3. Da segunda narrativa de ato de corrupção imputado à defendente.

78. 

Em relação ao segundo crime de corrupção passiva atribuído à defendente a denúncia é ainda mais deficiente em indicar de que maneira ela teria auxiliado logo após a vitória de RICARDO COUTINHO no 2º turno das eleições de 2010, na solicitação feita a DANIEL GOMES para que este doasse o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
79. 

Para o MP, após a vitória de RICARDO COUTINHO, este teria determinado que DANIEL GOMES fosse procurado para fazer um novo aporte financeiro, sob pena de não realizar qualquer ajuste contratual como o referido corréu.
80. 

Nessa toada, afirmou o MP: “O candidato eleito determinou que DANIEL GOMES DA SILVA fosse contatado para fazer novo repasse de valores, caso contrário, a pactuação, sinalizada dias antes, não seria concretizada.  Diante disso, LIVANIA FARIAS acionou os interlocutores ARACILBA ROCHA e NEY SUASSUNA, e, novamente, entrou em contrato com DANIEL GOMES DA SILVA. Na ocasião, LIVANIA repassou a mensagem de que RICARDO COUTINHO somente manteria o compromisso com o colaborador, se um novo aporte financeiro fosse realizado, desta vez, camuflado sob a forma de doação oficial em prol do PSB (Partido Socialista Brasileiro), agremiação liderada por RICARDO COUTINHO, de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), totalizando, dessa forma, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), em propina oficial e "extra".
81. 

Para corroborar a afirmação feita, o MP cita trecho da colaboração premiada feita por DANIEL GOMES, na qual este teria dito que LIVÂNIA FARIAS foi quem teria lhe solicitado, pessoalmente, no aeroporto de Brasília/DF, um novo aporte financeiro, no valor de R$ 300 mil reais, desta feita para pagamento de custos extras da campanha, por suposta ordem de RICARDO COUTINHO. Vejamos:
“Logo após o 2º turno das eleições com a divulgação de que RICARDO COUTINHO tinha vencido, LIVÂNIA FARIAS marcou uma nova reunião comigo no aeroporto de Brasília. Naquela ocasião, ela me informou que para RICARDO manter o compromisso comigo, eu deveria fazer uma doação oficial da quantia de R$ 300 mil reais para pagamento de custos extras da campanha, totalizando a doação de minha parte no montante R$ 500 mil reais. Inicialmente, eu relutei, mas acabei concordando em contribuir com mais aquela quantia e fiquei de pensar a melhor maneira de atender ao pedido. Dias depois, eu solicitei um empréstimo da quantia ao meu Pai, DAVID GOMES DA SILVA, que, por sua vez, fez o depósito (comprovante anexo) na conta indicada por LIVÂNIA em 29/11/2010. Me lembro que meu pai movimentava a conta do meu tio JAYME GOMES DA SILVA (inclusive, por procuração), vinculada à mesma agência da conta dele no Banco Itaú, e, ao fazer o depósito em comento, se confundiu e acabou utilizando os recursos da conta do meu tio, pois ele assinava ambas as contas. No ano seguinte, ao fazer a sua declaração de Imposto de Renda (documento anexo), meu pai fez constar a doação em referência acreditando que tivesse utilizado os recursos de sua conta, situação que culminou com o questionamento da doação junto ao TER por conta da ausência de lastro de meu tio JAYME para a doação, resultando em processo que tramita até hoje no TRE”.

82. 

Como se vê, Excelência, mais uma vez, o MP não descreve, minimamente, como a defendente teria concorrido para a consumação do segundo delito de corrupção.
83. 

Pelo contrário, ao citar trechos contidos na colaboração feita por DANIEL GOMES, deixou evidenciado que LIVÂNIA FARIAS, na qualidade de emissária, foi a pessoa responsável marcar o encontro com aquele no aeroporto de Brasília/DF, para tratar pessoalmente sobre o pedido supostamente feito por RICARDO COUTINHO, bem como foi LIVÂNIA FARIAS quem, na oportunidade, solicitou a DANIEL GOMES os R$ 300 mil reais para pagamento de custos extras da campanha.
84. 

Pela narrativa feita pelo próprio Órgão persecutor, apenas LIVÂNIA FARIAS e RICARDO COUTINHO teriam participado da empreitada com o fim de obter de DANIEL GOMES a segunda vantagem pecuniária.
85. 

Tanto é assim que, apesar de denunciar a defendente pelo crime de corrupção, em relação ao fato “dos 300 mil”, não citou uma única conduta praticada por ela que tenha o cunho de enquadrá-la na acusação relativa ao referido fato.
86. 

Sem maiores delongas, não há descrição, na denúncia, de crime praticado pela defendente, muito menos em relação à solicitação feita a DANIEL, cujo objetivo, para o MP, seria uma corrupção passiva revestida de doação ilegal de campanha.
87. 

No mais, não se pode olvidar que a defendente ARACILBA ROCHA possui mais de 68 anos; sofre com um câncer; trabalhou no serviço público em cargos do primeiro escalão por mais de 30 anos e nunca foi processada em sua vida.

88. 

Em razão das acusações feitas na Operação Calvário, foi despedida da direção da Eletrobrás, emprego que lhe rendia uma remuneração mensal de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), bem como, temporariamente, está tendo sua imagem denegrida, mesmo sendo reconhecidamente reta e intransigente com a corrupção.

90. 

Dessa forma, é imperioso que Vossa Excelência rejeite a denúncia por faltar-lhe justa causa, e, consequentemente, evitar a submissão da defendente aos rigores persecutórios, por meio de uma ação carecedora de justa causa e cujo deslinde poderá durar anos.
4. CISÃO/DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO. NECESSIDADE
91. 

Como pode ser observada, a presente ação possui treze denunciados, mas apenas cinco deles possuem relação com os fatos imputados à defendente, que ficaram restritos ao ano de 2010. 
92. 

Além disso, vários dos denunciados que não fazem parte da acusação feita à defendente são dos estados do Rio de Janeiro e Pernambuco, o que fará com que o processo se estenda, infelizmente, por longos anos.
93. 

Para evitar o atraso da marcha processual, e pelo fato de a defendente contar com mais de 68 anos de idade; está acometida com um câncer, além de pretender ser julgada num prazo razoável, consoante defende a Constituição da República, é imperioso que o processo seja cindido em relação à defendente e os seguintes denunciados:

1) RICARDO VIEIRA COUTINHO

2) DANIEL GOMES DA SILVA
3) LIVANIA MARIA DA SILVA FARIAS
4) NEY ROBINSON SUASSUNA
5) FABRICIO PARANHOS LANGARO SUASSUNA
94. 

Nesse aspecto, desde já protesta pela antecipação de prova/meio de defesa que é o seu interrogatório, pelo que requer sua oitiva imediata, aplicando-se, no caso o art. 225 do CPP extensivamente em conjugação com o art. 400 do mesmo Código de Ritos.

5. REQUERIMENTOS FINAIS.

95. 

Isso posto, requer a defendente ARACILBA ROCHA, que Vossa Excelência: 

a. REJEITE A DENÚNCIA em relação a ela, nos termos do artigo 395, inciso I, do Código de Processo Penal, já que a narrativa infiel dos fatos é prejudicial ao direito de defesa por inépcia material;
b. REJEITE A DENÚNCIA, no que toca a defendente, por faltar-lhe justa causa, ante os motivos supramencionados;
c. Caso não seja rejeitada a denúncia – o que se admite por mero argumento –, a Peticionária protesta inocência quanto aos fatos, reservando-se comprová-la no curso da instrução criminal, para o que requer, desde já, a produção de todos os meios de prova admitidos;

d. CINDA o processo em relação aos demais corréus;

e. OUÇA a defendente, como antecipação de prova
, INTERROGANDO-A o mais rapidamente possível, já que possui idade avançada e está acometida por um câncer que insiste em atacá-la, renunciado, desde já, o direito de der ouvida após o término da instrução, em inteligência conjugada dos artigos 225 e 400, ambos do CPP;
96. 

Posto isso, pugna a este juízo que não ratifique o recebimento da denúncia em relação à Peticionária. 
97. 

Requer, por fim, que todas as intimações e informações relativas ao processo sejam em nome do advogado JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES, OAB/PB 1.663 e GUILHERME ALMEIDA DE MOURA, OAB/PB 11.813, sob pena de nulidade absoluta do ato.
Nestes termos, pede deferimento.
João Pessoa/PB, 27 de outubro de 2020.
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� 30/10/2010 - 14h42 Resultado do primeiro turno muda cenário político da Paraíba Daniella Jinkings Da Agência Brasil Em Brasília. O resultado do primeiro turno das eleições mudou o cenário político da Paraíba. https://eleicoes.uol.com.br/2010/paraiba/ultimas-noticias/2010/10/30/resultado-do-primeiro-turno-muda-cenario-politico-da-paraiba.jhtm





� 5. Assim, não havendo previsão do encerramento sequer da primeira fase do procedimento atinente ao Tribunal do Júri (pronúncia), resta configurado, a toda evidência, manifesto constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo da medida extrema, passível de ser sanado pela via eleita, principalmente diante da suposta primariedade do paciente, do preceito secundário dos delitos que lhe são imputados e, ainda, porque, ao que tudo parece, a defesa não deu causa à delonga, tendo inclusive requerido a antecipação do interrogatório. (HC 445.778/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)
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